
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
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DECISÃO

Processo Digital nº: 1132795-85.2016.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Recuperação judicial e Falência

Requerente: Costa Monteiro Confecções EIRELI

Requerido: Costa Monteiro Confecções EIRELI

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO

Vistos.

1. Fls. 2.505/2.507. Última decisão.

2. Fls. 2.552/2.553 e 2.516/2.517. Diante do parecer da 

administradora judicial, de fls. 2.373/2.375, ao Ministério Público. Após, tornem os autos à 

conclusão para decisão.

3. Fls. 2.523/2.525. Trata-se de petição da administradora 

judicial, na qual se manifesta sobre a petição da credora Zambuzi e Costa Confecções Ltda. EPP de 

fls. 2.476/2.482, e ressalta informações que constaram dos relatórios mensais de atividades 

apresentados nos autos do incidente n. 0018692-48.2017.8.26.0100. No mais, informa que a 

recuperanda realizou o pagamento de todo o montante que estava em atraso. A este respeito, dê-se 

ciência às partes. 

Quanto à votação da forma alternativa de pagamento dos atrasados, 

nada a deliberar, visto que os pagamentos já foram realizados, como demonstrado pela 

administradora judicial; bem com pela perda do objeto, diante da realização da AGC nos dias 

10/11/2.021 e 17/11/2.021.

4. Fls. 2.526 e 2.535. Trata-se de petições da administradora 

judicial, em que informa os links de acesso aos ouvintes na AGC, realizada em primeira 

convocação no dia 10/11/2021 e, em segunda convocação, no dia 17/11/2021. Ciência aos 
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interessados.

5. Fls. 2.527/2.534. Juntada da ata de não instalação da 

Assembleia Geral de Credores datada de 10/11/2021, em primeira convocação, e da respectiva lista 

de presença. Dê-se ciência. 

6. Fls. 2.536/2.551. Juntada da ata da Assembleia Geral de 

Credores, datada de 17/11/2021, instalada em segunda convocação, e da respectiva lista de 

presença e documentos relativos à votação. Como consta, realizada a AGC, houve apuração da 

votação em dois cenários: um com e um sem o cômputo do voto da credora Sônia Maria Siqueira 

Silva  CPF nº 088.984.438-03, diante do fato de ter sido a credora cônjuge do sócio da 

recuperanda. No primeiro cenário, o plano foi aprovado segundo os termos do art. 45 da LRF. Já 

no cenário no qual o voto da credora Sonia não foi computado, 80% dos credores presentes da 

Classe III e 100% dos credores presentes da classe IV, por cabeça, aprovaram o plano. Entretanto, 

apenas 48,04% dos créditos presentes da classe III aprovaram o plano.

Às fls. 2.242/2.257, foi apresentado pela recuperanda modificativo 

ao plano de recuperação judicial, diante do agravamento da situação enfrentada pela empresa, com 

a consequente impossibilidade de realizar os pagamentos na forma do antigo plano de recuperação, 

em decorrência da crise econômica pela pandemia do Covid-19.

Diante do cenário enfrentado pela maioria das empresas e da 

necessidade de manutenção do princípio da preservação da empresa e da atividade econômica, fez-

se necessária a análise sistêmica do mercado, bem como da economia.

Nesse sentido, o Poder Judiciário teve que se adequar à nova 

realidade e utilizar da legislação existente de forma analógica e teleológica para tentar mitigar os 

danos já existentes nas empresas em recuperação judicial e ampliados com a pandemia para a 

manutenção das empresas, dos empregos e dos interesses da maioria dos credores.

Diante disso, foi realizada a Assembleia Geral de Credores para a 

votação do modificativo ao Plano de Recuperação Judicial, o qual atendeu aos requisitos previstos 

em lei, uma vez que apresentado com base em laudo de viabilidade econômica e de acordo com o 

fluxo de caixa de empresa e suas perspectivas tendo em vista o novo cenário que se apresenta.
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Assim, foi realizada a Assembleia (fls. 2.536/2.551), como 

exposto. 

Como já exposto na r. decisão de fls. 1.557/1.563, é inegável a 

possibilidade de aplicação do art. 43, parágrafo único, da Lei n. 11.101/2005, no sentido de afastar 

o direito de voto da credora Sonia Maria Siqueira Silva, pois, embora já divorciada do 

representante legal da recuperanda há mais de 17 anos, há indícios de que a prole comum esteja 

atuando na empresa que se busca soerguer, de modo a se aplicar o impedimento legal mencionado.

Por outro lado, o plano alternativo apresentado pelas devedoras se 

apresentou sério, viável e dentro dos ditames do princípio da legalidade, embasado em fluxo de 

caixa e laudo de viabilidade.

Nesse sentido, necessário pontuar que as decisões tomadas em 

Assembleia Geral de Credores são soberanas sobre a decisão do juízo recuperacional sob a ótica da 

viabilidade do plano, não havendo dessa maneira a possibilidade de se negar a benesse à 

recuperanda, em caso de os próprios credores concordarem com o modificativo. 

Importante salientar que cabe ao Juízo verificar a legalidade do 

plano, conforme jurisprudência pátria que dispõe ser dos credores a titularidade da análise de 

viabilidade da atividade empresarial, para fins de recuperação judicial, competindo ao Poder 

Judiciário apenas o controle sobre os aspectos de legalidade do plano votado, sem poder interferir 

nos aspectos econômicos discutidos.

Tal controle se dá justamente pelo fato de que a intervenção estatal 

sem controle na ordem econômica, sob os mais variados aspectos, impede o desenvolvimento do 

mercado e dificulta o exercício empresarial, causando a diminuição dos benefícios sociais 

decorrentes da atividade empresarial, como a geração de empregos, a arrecadação de recursos para 

o Estado, a manutenção e a criação de novas relações comerciais e a inserção de melhores produtos 

e serviços no mercado pela livre concorrência.

Apesar da necessidade de se sopesar a intervenção estatal no 

processo recuperacional e, em consequência, na atividade econômica como um todo, o que se deve 

levar em conta é a possibilidade e a necessidade de controle pelo Poder Judiciário nos casos de 

abuso do poder econômico e da consequente força do agente sobre a votação e aprovação do Plano 
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de Recuperação Judicial. Afinal, não se pode permitir que a maioria dos credores seja afetada e 

prejudicada pela interferência de um grande agente econômico, devendo o Poder Judiciário 

analisar o caso concreto e sopesar os direitos de cada credor, sem que haja qualquer 

desproporcionalidade ou injustiça que possa ocorrer no momento da negociação do plano de 

recuperação judicial ou até mesmo no momento da votação do referido plano.

Nessa toada, a importância da distinção do Judiciário entre 

controle econômico e controle de legalidade, o qual deverá ser especificamente o poder do Juízo 

recuperacional, está ligada à liberdade dos credores e devedores de negociar e votar na assembleia, 

cuja decisão tem força de negócio jurídico e apenas poderá sofrer intervenção se houver a 

existência de abuso de direito econômico ou fraude.

Esse é o entendimento dos nossos Tribunais, conforme segue:

Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial do devedor 

cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art. 58, caput, da Lei 11.101/2005), não 

lhe sendo dado se imiscuir no aspecto da viabilidade econômica da empresa. De fato, 

um vértice sobre o qual se apoia a referida lei é, realmente, a viabilidade econômica da 

empresa, exigindo-se expressamente que o plano de recuperação contenha 

demonstrativo nesse sentido (art. 53, II). No entanto, se é verdade que a intervenção 

judicial no quadrante mercadológico de uma empresa em crise visa tutelar interesses 

públicos relacionados à sua função social e à manutenção da fonte produtiva e dos 

postos de trabalho, não é menos certo que a recuperação judicial, com a aprovação do 

plano, desenvolve-se essencialmente por uma nova relação negocial estabelecida entre o 

devedor e os credores reunidos em assembleia. Realmente, existe previsão legal para o 

magistrado conceder, manu militari, a recuperação judicial contra decisão assemblear - 

cram down (art. 58, § 1º) -, mas não o inverso, porquanto isso geraria exatamente o 

fechamento da empresa, com a decretação da falência (art. 56, § 4º), solução que se 

posiciona exatamente na contramão do propósito declarado da lei. Ademais, o 

magistrado não é a pessoa mais indicada para aferir a viabilidade econômica de planos 

de recuperação judicial, sobretudo daqueles que já passaram pelo crivo positivo dos 

credores em assembleia, haja vista que as projeções de sucesso da empreitada e os 

diversos graus de tolerância obrigacional recíproca estabelecida entre credores e devedor 

não são questões propriamente jurídicas, devendo, pois, acomodar-se na seara negocial 

da recuperação judicial. Assim, o magistrado deve exercer o controle de legalidade do 

plano de recuperação - no que se insere o repúdio à fraude e ao abuso de direito -, mas 
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não o controle de sua viabilidade econômica. Nesse sentido, na I Jornada de Direito 

Comercial CJF/STJ, foram aprovados os Enunciados 44 e 46, que refletem com precisão 

esse entendimento: 44: "A homologação de plano de recuperação judicial aprovado 

pelos credores está sujeita ao controle de legalidade"; e 46: "Não compete ao juiz deixar 

de conceder a recuperação judicial ou de homologar a extrajudicial com fundamento na 

análise econômico-financeira do plano de recuperação aprovado pelos credores". REsp 

1.359.311-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/9/2014.

Agravo de instrumento Recuperação judicial Homologação do Plano de Recuperação 

Judicial. Possibilidade de controle da legalidade das estipulações pelo Poder Judiciário. 

Prazo alongado para pagamentos (8 anos e meio) Carência de 18 meses e deságio de 

64,10% Atualização monetária (CDI + juros de 0,6% ao ano) Ausência de abuso e/ou 

ilegalidades Precedentes jurisprudenciais. Flexibilização da contagem do prazo de 

supervisão judicial, a fim de que passe a fluir do termo final do prazo de carência 

previsto no plano Enunciado nº 2 aprovado pelo Grupo de Câmaras de Direito 

Empresarial deste Tribunal. Extensão da novação aos coobrigados e avalistas Previsão 

de extensão da novação que não é inválida, porém, é ineficaz em relação aos credores 

que não compareceram à Assembleia-Geral, ou que, presentes, abstiveram-se de votar e, 

em especial, aos que votaram contra a aprovação do plano ou que formularam objeção 

direcionada à tal previsão. Cláusula 7ª que prevê o entrelaçamento e condicionamento 

desta recuperação judicial com a da empresa Tauá Biodiesel Ltda Negociação conjunta 

entre as devedoras e os credores que é a medida mais adequada a amparar as 

peculiaridades do caso, permitindo-se o alinhamento do processo recuperacional das 

empresas, com a devida e efetiva compreensão da situação econômico-financeira de 

ambas as recuperandas, possibilitado, com maior eficiência e celeridade, o soerguimento 

das empresas envolvidas. Alegação de tratamento desigual ante a criação da classe de 

"credor quirografário em posição processual especial" Constrição realizada antes da 

recuperação judicial que não pode resultar em benefício em relação a credores que se 

encontram na mesma classe Violação ao princípio da igualdade entre credores 

Ilegalidade reconhecida. Alegação de tratamento desigual diante da eventual escolha de 

"credor colaborador" (fomentador) Critério objetivo indefinido à escolha da instituição 

financeira Critério subjetivo de escolha pela recuperanda Impossibilidade Instituição 

eleita pela recuperanda que receberá percentual maior do percentual do crédito que lhe 

cabe, em relação a àquela não colaboradora Nulidade reconhecida. Dispositivo: Decisão 

de homologação do PRJ mantida Recurso desprovido, com observação. (TJSP; 

AI2061195-88.2019.8.26.0000; Relator Maurício Pessoa; 2ª Câmara Reservada de 
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Direito Empresarial; j. 22/10/2019).

A atuação do Poder Judiciário está restrita à legalidade do ato deliberativo, razão pela 

qual deve abster-se o julgador de adentrar no aspecto da viabilidade econômica do plano 

de soerguimento aprovado, a qual constitui mérito da soberana vontade da Assembleia 

Geral de Credores. (TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 5191857-97.2018.8.09.0000, 

Rel. Des(a). JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, 2ª Câmara Cível, julgado em 29/06/2020, 

DJe de 29/06/2020).

Agravo. Recuperação judicial. Plano aprovado pelas três classes de credores pelo 

quorum previsto no art. 45 da Lei n° 11.101/2005. Aprovado o plano pela Assembleia- 

Geral de Credores o juiz não pode deixar de conceder a recuperação judicial por 

entender que o plano de recuperação não tem consistência econômico-financeira. 

Soberania da Assembleia de Credores para aprovar ou rejeitar o plano de recuperação. 

Agravo não provido. (TJSP. AgI 99010198774-0. Câm. Reservada à Falência e 

Recuperação. Rel Des. Manoel de Queiroz Pereira Calças. DJ. 14.12.2010).

Destaque-se que, no caso em questão, a recuperanda realizou os 

pagamentos em atraso, está em pleno funcionamento e vem cumprindo suas obrigações pós-

recuperação, pagando salários e mantendo a produção e circulação de bens e serviços. Vale dizer, a 

devedora vem apresentando sua contrapartida ao processo recuperacional, fazendo gerar todos os 

benefícios econômicos e sociais que a lei busca preservar.

Também é digno de notar que a recuperanda é empresa de 

prestação de serviço, sem ativos relevantes a serem partilhados entre os credores em caso de 

falência, como já exposto anteriormente. Nesse sentido, conforme apurado pelo administrador 

judicial, a posição dos credores em caso de falência seria menos favorável do que as condições 

apresentadas pelo plano de recuperação.

No caso dos autos, sem o cômputo do vota da credora Sonia, na 

classe III, houve aprovação do plano apenas por 48,04% dos créditos, faltando 1,96% dos créditos 

para que fosse aprovado nos termos do art. 45 da Lei n. 11.101/05 (fls. 2.551). 

Para a hipótese de cram down, apurou-se a presença de todos os 

requisitos do art. 58 da Lei n. 11.101/05, como segue: i) quanto ao inc. I do §1º do art. 58: do total 

de créditos presentes, no valor de R$ 2.882.382,69 (fls. 2.551), 69,76% aprovaram o plano, uma 

vez que apenas o credor Banco do Brasil, com crédito de R$ 871.510,38, foi contrário à aprovação 
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do plano (fls. 2.549 e 2.551). Assim, nos termos do inciso I do §1º do artigo 58 da Lei 11.101/05, o 

plano obteve voto favorável de credores que representam mais da metade do valor de todos os 

créditos presentes à assembleia, independentemente de classes, no percentual de 69,76%; ii) quanto 

ao inc. II do §1º do art. 58: havia duas classes votantes (III e IV) e houve a aprovação do plano por 

100% dos credores da classe IV, por cabeça e por crédito (fls. 2.551); iii) quanto ao inciso III do 

§1º do artigo 58: na classe  que rejeitou o plano (classe III), houve o voto favorável de mais de 1/3 

dos credores, computados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 45 desta Lei, conforme fls. 2.551, uma 

vez que houve aprovação por 80% dos credores, por cabeça, e 48,04%, por crédito.

Destaca-se, ainda, a ausência de tratamento diferenciado entre os 

credores da classe que rejeitou o plano (classe III).

Portanto, é possível verificar que a reprovação do plano 

substitutivo, constatada sem o cômputo do voto da credora Sônia, deu-se por percentuais mínimos, 

evidenciando uma franca maioria voltada à sua aprovação (fls. 2.549), tendo havido apenas um 

voto desfavorável.

Nesse sentido, de acordo com a doutrina e a jurisprudência, é 

passível que o magistrado homologue o modificativo ao plano de recuperação judicial, por meio do 

instituto do cram down, conforme abaixo se verifica: 

Recuperação judicial. Decisão homologatória de plano. Agravo de instrumento de 

instituição financeira credora, alegando o não preenchimento dos requisitos para “cram 

down” (§ 1º do art. 58 da Lei 11.101/05). Decisão que fez adequada interpretação 

sistemática da Lei de Recuperação de Empresas e Falência, à luz de sua principiologia. 

Caso em que uma das classes votantes na Assembleia de credores é composta por 

apenas um credor, que votou contrariamente à aprovação do plano, certo que todos os 

demais (100%) o aprovavam. Há “situações especialíssimas, em que poderá ser 

impossível que o requisito de aprovação de 1/3 dos credores possa ser preenchido. Na 

hipótese de a classe ser integrada por um único credor, ou cujo crédito supere sozinho o 

requisito de 2/3 de aprovação, impossível seria a obtenção de aprovação de 1/3 dos 

credores presentes na classe que rejeito o plano de recuperação judicial. Nessa hipótese, 

a rejeição apenas por um único credor poderia implicar a decretação da falência da 

recuperanda em detrimento da vontade da maioria. (MARCELO BARBOSA 

SACRAMONE). Precedente do STJ, pela “flexibilização dos requisitos do 'cram down'” 

em casos excepcionais, em atenção ao princípio da preservação da empresa (REsp 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
13

27
95

-8
5.

20
16

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
67

66
8D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

A
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 F
IL

H
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

2/
02

/2
02

2 
às

 1
6:

59
 .

fls. 2568



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

1337989/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO).

Precedentes deste Tribunal no mesmo sentido (AI 638.631-4/1-00, ROMEU 

RICUPERO, antiga Câmara Especial de Falências e Recuperações Judiciais; AI 

0235995-76.2012.8.26.0000, ÊNIO ZULIANI, desta 1ª Câmara de Direito Empresarial). 

A solução dada ao caso em julgamento, enfim, esteve atenta aos fins sociais a que se 

destina a Lei 11.101/2005, especialmente aos princípios da preservação da empresa e do 

atendimento do interesse dos credores (art. 5º da Lei de Introdução à Normas do Direito 

brasileiro). Manutenção da decisão agravada. Agravo de instrumento desprovido. (TJSP, 

Agravo de Instrumento (CPC) 2097839-30.2019.8.26.0000, Rel. Des(a). CESAR 

CIAMPOLINI, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, julgado em 03/09/2020).

“... não há qualquer ilicitude em se votar contrariamente ao plano, uma vez que cada 

credor vota conforme seus interesses. Entretanto, foi verificada abusividade do voto dos 

bancos agravantes, que foram decisivos para a reprovação do plano de recuperação. “A 

postura omissa da instituição financeira credora, não se dispondo a nenhum tipo de 

negociação, pretendendo, tão somente, a convolação da falência do devedor, é indicativa 

de abusividade. Não se pode olvidar que o crédito detido pelo recorrente tem garantia 

pessoal dos sócios das recuperandas, o que corrobora o entendimento de abuso no 

direito de voto, visto que a recusa à negociação dos termos do plano somada ao pleito de 

quebra não pode ser utilizada como mecanismo de pressão aos devedores solidários da 

dívida. Diante de tal quadro, bem delineada está a abusividade do voto da agravante, que 

foi decisivo para a reprovação do plano na assembleia, razão pela qual é de rigor a sua 

desconsideração no caso concreto” (TJSP, Agravo de Instrumento (CPC) 

2122678-85.2020.8.26.0000, Rel. Des(a). AZUMA NISHI, 1ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial, julgado em 03/09/2020)”.

Posto isso, com fundamento no art. 58, § 1º, da Lei n. 11.101/05, 

homologo o plano modificativo da recuperação já concedida à COSTA MONTEIRO 

CONFECÇÕES LTDA., destacando-se o seu cumprimento nos termos dos artigos 59 a 61 da 

mesma lei.

Outrossim, considerando o encerramento do prazo de fiscalização 

de 2 anos, manifeste-se a administradora judicial e a recuperanda sobre o cumprimento do plano de 

recuperação judicial e a possibilidade de encerramento do processo de recuperação judicial.

7. Fls. 2.554/2.555. Pleito de fixação de remuneração 
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complementar, por parte da auxiliar do Juízo, ante o trabalho exercido após o encerramento do 

período de fiscalização. À recuperanda e ao Ministério Público. Após, tornem à conclusão. 

Intime-se. 

São Paulo, 15 de fevereiro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0355/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   24/02/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   25/02/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 28/02/2022 - Véspera de Carnaval (Prov. CSM 2641/2021) - Prorrogação 
 01/03/2022 - Carnaval (Prov. CSM 2641/2021) - Prorrogação 

 Advogado 
 Afonso Rodeguer Neto (OAB 60583/SP) 
 Luiz G. P. Dellore (OAB 183831/SP) 
 Carlos Eduardo Lapa Pinto Alves (OAB 240573/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Leonardo José de Araujo Prado Ribeiro (OAB 356448/SP) 
 Suzana Comelato (OAB 155367/SP) 
 Ivan Nascimbem Júnior (OAB 232216/SP) 
 Jose Roberto Zuardi Martinho (OAB 214827/SP) 
 Daiane Aparecida de Souza Palma (OAB 361582/SP) 
 LUIZ CARLOS PABST (OAB 6338/SC) 
 Silvio de Souza Garrido Junior (OAB 248636/SP) 
 Fernando Cesar Gomes de Souza (OAB 267145/SP) 
 Ronaldo Stange (OAB 184486/SP) 
 Abrao Lowenthal (OAB 23254/SP) 
 Fernando Koin Krounse Dentes (OAB 274307/SP) 
 Patricia Barbosa Maia (OAB 257234/SP) 
 Erwin Rommel Venturelli Nascimento (OAB 24689/SC) 
 Forti & Advogados Associados (OAB 1770/PR) 
 Daniela Avila (OAB 54348/PR) 
 Thiago do Amaral Santos (OAB 221789/SP) 
 Antonio Carlos Ferreira de Araujo (OAB 166004/SP) 
 Álvaro Silva Bomfim (OAB 228269/SP) 
 Kelly Cristina Pereira dos Santos (OAB 202349/SP) 
 Fernando de Lucca Signorelli (OAB 350749/SP) 
 Leoncio de Barros Rodrigues Perez (OAB 118873/SP) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Isabella Botana (OAB 177087/SP) 
 Luciano Ribeiro Tambasco Glória (OAB 173313/SP) 
 José Henrique Cançado Gonçalves (OAB 57680/MG) 
 Gláucia Guimarães Corrêa (OAB 254304/SP) 
 Mario Schiochet Junior (OAB 25798/SC) 
 Maurício Santana de Oliveira Torres (OAB 13652/BA) 
 Karina de Almeida Batistuci (OAB 178033/SP) 
 Mauricio Santos (OAB 351000/SP) 
 Bruno Aguiar Santos (OAB 356149/SP) 
 Valdecyr Martins Tavares (OAB 351342/SP) 
 Abrahao Jose Kfouri Filho (OAB 16146/SP) 
 Rômulo Oliveira da Silva (OAB 418165/SP) 
 Antonio Sebastiao de S Junior (OAB 95236/SP) 
 GUSTAVO HENRIQUE ESCOBAR (OAB 20724/PE) 
 Guilherme Gumier Motta (OAB 351385/SP) 
 João Luiz Aguion (OAB 28587/SP) 
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 Diego do Nascimento Kiçula (OAB 259395/SP) 
 Jose Alexandre da Silva Filho (OAB 96957/SP) 
 Paulo Roberto Andriolo (OAB 173475/SP) 
 Haroldo Gutemberg Urbano Benevides (OAB 28242/CE) 
 Edson Aparecido Geanelli (OAB 53651/SP) 
 Eduardo Timoteo Geanelli (OAB 310832/SP) 
 Rafael Guimarães Tamasevicius (OAB 318127/SP) 
 Daniella Castro Revoredo (OAB 198398/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   1.Fls.   2.505/2.507.   Última   decisão.   2.Fls.   2.552/2.553   e   2.516/2.517.   Diante   do 
 parecer   da   administradora   judicial,   de   fls.   2.373/2.375,   ao   Ministério   Público.   Após,   tornem   os   autos   à 
 conclusão   para   decisão.   3.Fls.   2.523/2.525.   Trata-se   de   petição   da   administradora   judicial,   na   qual   se 
 manifesta   sobre   a   petição   da   credora   Zambuzi   e   Costa   Confecções   Ltda.   EPP   de   fls.   2.476/2.482,   e   ressalta 
 informações   que   constaram   dos   relatórios   mensais   de   atividades   apresentados   nos   autos   do   incidente   n. 
 0018692-48.2017.8.26.0100.   No   mais,   informa   que   a   recuperanda   realizou   o   pagamento   de   todo   o   montante 
 que   estava   em   atraso.   A   este   respeito,   dê-se   ciência   às   partes.   Quanto   à   votação   da   forma   alternativa   de 
 pagamento   dos   atrasados,   nada   a   deliberar,   visto   que   os   pagamentos   já   foram   realizados,   como   demonstrado 
 pela   administradora   judicial;   bem   com   pela   perda   do   objeto,   diante   da   realização   da   AGC   nos   dias   10/11/2.021 
 e   17/11/2.021.   4.Fls.   2.526   e   2.535.   Trata-se   de   petições   da   administradora   judicial,   em   que   informa   os   links 
 de   acesso   aos   ouvintes   na   AGC,   realizada   em   primeira   convocação   no   dia   10/11/2021   e,   em   segunda 
 convocação,   no   dia   17/11/2021.   Ciência   aos   interessados.   5.Fls.   2.527/2.534.   Juntada   da   ata   de   não 
 instalação   da   Assembleia   Geral   de   Credores   datada   de   10/11/2021,   em   primeira   convocação,   e   da   respectiva 
 lista   de   presença.   Dê-se   ciência.   6.Fls.   2.536/2.551.   Juntada   da   ata   da   Assembleia   Geral   de   Credores,   datada 
 de   17/11/2021,   instalada   em   segunda   convocação,   e   da   respectiva   lista   de   presença   e   documentos   relativos   à 
 votação.   Como   consta,   realizada   a   AGC,   houve   apuração   da   votação   em   dois   cenários:   um   com   e   um   sem   o 
 cômputo   do   voto   da   credora   Sônia   Maria   Siqueira   Silva   CPF   nº   088.984.438-03,   diante   do   fato   de   ter   sido   a 
 credora   cônjuge   do   sócio   da   recuperanda.   No   primeiro   cenário,   o   plano   foi   aprovado   segundo   os   termos   do   art. 
 45   da   LRF.   Já   no   cenário   no   qual   o   voto   da   credora   Sonia   não   foi   computado,   80%   dos   credores   presentes   da 
 Classe   III   e   100%   dos   credores   presentes   da   classe   IV,   por   cabeça,   aprovaram   o   plano.   Entretanto,   apenas 
 48,04%   dos   créditos   presentes   da   classe   III   aprovaram   o   plano.   Às   fls.   2.242/2.257,   foi   apresentado   pela 
 recuperanda   modificativo   ao   plano   de   recuperação   judicial,   diante   do   agravamento   da   situação   enfrentada   pela 
 empresa,   com   a   consequente   impossibilidade   de   realizar   os   pagamentos   na   forma   do   antigo   plano   de 
 recuperação,   em   decorrência   da   crise   econômica   pela   pandemia   do   Covid-19.   Diante   do   cenário   enfrentado 
 pela   maioria   das   empresas   e   da   necessidade   de   manutenção   do   princípio   da   preservação   da   empresa   e   da 
 atividade   econômica,   fez-se   necessária   a   análise   sistêmica   do   mercado,   bem   como   da   economia.   Nesse 
 sentido,   o   Poder   Judiciário   teve   que   se   adequar   à   nova   realidade   e   utilizar   da   legislação   existente   de   forma 
 analógica   e   teleológica   para   tentar   mitigar   os   danos   já   existentes   nas   empresas   em   recuperação   judicial   e 
 ampliados   com   a   pandemia   para   a   manutenção   das   empresas,   dos   empregos   e   dos   interesses   da   maioria   dos 
 credores.   Diante   disso,   foi   realizada   a   Assembleia   Geral   de   Credores   para   a   votação   do   modificativo   ao   Plano 
 de   Recuperação   Judicial,   o   qual   atendeu   aos   requisitos   previstos   em   lei,   uma   vez   que   apresentado   com   base 
 em   laudo   de   viabilidade   econômica   e   de   acordo   com   o   fluxo   de   caixa   de   empresa   e   suas   perspectivas   tendo 
 em   vista   o   novo   cenário   que   se   apresenta.   Assim,   foi   realizada   a   Assembleia   (fls.   2.536/2.551),   como   exposto. 
 Como   já   exposto   na   r.   decisão   de   fls.   1.557/1.563,   é   inegável   a   possibilidade   de   aplicação   do   art.   43, 
 parágrafo   único,   da   Lei   n.   11.101/2005,   no   sentido   de   afastar   o   direito   de   voto   da   credora   Sonia   Maria   Siqueira 
 Silva,   pois,   embora   já   divorciada   do   representante   legal   da   recuperanda   há   mais   de   17   anos,   há   indícios   de 
 que   a   prole   comum   esteja   atuando   na   empresa   que   se   busca   soerguer,   de   modo   a   se   aplicar   o   impedimento 
 legal   mencionado.   Por   outro   lado,   o   plano   alternativo   apresentado   pelas   devedoras   se   apresentou   sério,   viável 
 e   dentro   dos   ditames   do   princípio   da   legalidade,   embasado   em   fluxo   de   caixa   e   laudo   de   viabilidade.   Nesse 
 sentido,   necessário   pontuar   que   as   decisões   tomadas   em   Assembleia   Geral   de   Credores   são   soberanas   sobre 
 a   decisão   do   juízo   recuperacional   sob   a   ótica   da   viabilidade   do   plano,   não   havendo   dessa   maneira   a 
 possibilidade   de   se   negar   a   benesse   à   recuperanda,   em   caso   de   os   próprios   credores   concordarem   com   o 
 modificativo.   Importante   salientar   que   cabe   ao   Juízo   verificar   a   legalidade   do   plano,   conforme   jurisprudência 
 pátria   que   dispõe   ser   dos   credores   a   titularidade   da   análise   de   viabilidade   da   atividade   empresarial,   para   fins 
 de   recuperação   judicial,   competindo   ao   Poder   Judiciário   apenas   o   controle   sobre   os   aspectos   de   legalidade   do 
 plano   votado,   sem   poder   interferir   nos   aspectos   econômicos   discutidos.   Tal   controle   se   dá   justamente   pelo 
 fato   de   que   a   intervenção   estatal   sem   controle   na   ordem   econômica,   sob   os   mais   variados   aspectos,   impede   o 
 desenvolvimento   do   mercado   e   dificulta   o   exercício   empresarial,   causando   a   diminuição   dos   benefícios   sociais 
 decorrentes   da   atividade   empresarial,   como   a   geração   de   empregos,   a   arrecadação   de   recursos   para   o 
 Estado,   a   manutenção   e   a   criação   de   novas   relações   comerciais   e   a   inserção   de   melhores   produtos   e   serviços 
 no   mercado   pela   livre   concorrência.   Apesar   da   necessidade   de   se   sopesar   a   intervenção   estatal   no   processo 
 recuperacional   e,   em   consequência,   na   atividade   econômica   como   um   todo,   o   que   se   deve   levar   em   conta   é   a 
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 possibilidade   e   a   necessidade   de   controle   pelo   Poder   Judiciário   nos   casos   de   abuso   do   poder   econômico   e   da 
 consequente   força   do   agente   sobre   a   votação   e   aprovação   do   Plano   de   Recuperação   Judicial.   Afinal,   não   se 
 pode   permitir   que   a   maioria   dos   credores   seja   afetada   e   prejudicada   pela   interferência   de   um   grande   agente 
 econômico,   devendo   o   Poder   Judiciário   analisar   o   caso   concreto   e   sopesar   os   direitos   de   cada   credor,   sem 
 que   haja   qualquer   desproporcionalidade   ou   injustiça   que   possa   ocorrer   no   momento   da   negociação   do   plano 
 de   recuperação   judicial   ou   até   mesmo   no   momento   da   votação   do   referido   plano.   Nessa   toada,   a   importância 
 da   distinção   do   Judiciário   entre   controle   econômico   e   controle   de   legalidade,   o   qual   deverá   ser 
 especificamente   o   poder   do   Juízo   recuperacional,   está   ligada   à   liberdade   dos   credores   e   devedores   de 
 negociar   e   votar   na   assembleia,   cuja   decisão   tem   força   de   negócio   jurídico   e   apenas   poderá   sofrer   intervenção 
 se   houver   a   existência   de   abuso   de   direito   econômico   ou   fraude.   Esse   é   o   entendimento   dos   nossos   Tribunais, 
 conforme   segue:   Cumpridas   as   exigências   legais,   o   juiz   deve   conceder   a   recuperação   judicial   do   devedor   cujo 
 plano   tenha   sido   aprovado   em   assembleia   (art.   58,   caput,   da   Lei   11.101/2005),   não   lhe   sendo   dado   se   imiscuir 
 no   aspecto   da   viabilidade   econômica   da   empresa.   De   fato,   um   vértice   sobre   o   qual   se   apoia   a   referida   lei   é, 
 realmente,   a   viabilidade   econômica   da   empresa,   exigindo-se   expressamente   que   o   plano   de   recuperação 
 contenha   demonstrativo   nesse   sentido   (art.   53,   II).   No   entanto,   se   é   verdade   que   a   intervenção   judicial   no 
 quadrante   mercadológico   de   uma   empresa   em   crise   visa   tutelar   interesses   públicos   relacionados   à   sua   função 
 social   e   à   manutenção   da   fonte   produtiva   e   dos   postos   de   trabalho,   não   é   menos   certo   que   a   recuperação 
 judicial,   com   a   aprovação   do   plano,   desenvolve-se   essencialmente   por   uma   nova   relação   negocial 
 estabelecida   entre   o   devedor   e   os   credores   reunidos   em   assembleia.   Realmente,   existe   previsão   legal   para   o 
 magistrado   conceder,   manu   militari,   a   recuperação   judicial   contra   decisão   assemblear   -   cram   down   (art.   58,   § 
 1º)   -,   mas   não   o   inverso,   porquanto   isso   geraria   exatamente   o   fechamento   da   empresa,   com   a   decretação   da 
 falência   (art.   56,   §   4º),   solução   que   se   posiciona   exatamente   na   contramão   do   propósito   declarado   da   lei. 
 Ademais,   o   magistrado   não   é   a   pessoa   mais   indicada   para   aferir   a   viabilidade   econômica   de   planos   de 
 recuperação   judicial,   sobretudo   daqueles   que   já   passaram   pelo   crivo   positivo   dos   credores   em   assembleia, 
 haja   vista   que   as   projeções   de   sucesso   da   empreitada   e   os   diversos   graus   de   tolerância   obrigacional   recíproca 
 estabelecida   entre   credores   e   devedor   não   são   questões   propriamente   jurídicas,   devendo,   pois,   acomodar-se 
 na   seara   negocial   da   recuperação   judicial.   Assim,   o   magistrado   deve   exercer   o   controle   de   legalidade   do   plano 
 de   recuperação   -   no   que   se   insere   o   repúdio   à   fraude   e   ao   abuso   de   direito   -,   mas   não   o   controle   de   sua 
 viabilidade   econômica.   Nesse   sentido,   na   I   Jornada   de   Direito   Comercial   CJF/STJ,   foram   aprovados   os 
 Enunciados   44   e   46,   que   refletem   com   precisão   esse   entendimento:   44:   "A   homologação   de   plano   de 
 recuperação   judicial   aprovado   pelos   credores   está   sujeita   ao   controle   de   legalidade";   e   46:   "Não   compete   ao 
 juiz   deixar   de   conceder   a   recuperação   judicial   ou   de   homologar   a   extrajudicial   com   fundamento   na   análise 
 econômico-financeira   do   plano   de   recuperação   aprovado   pelos   credores".   REsp   1.359.311-SP,   Rel.   Min.   Luis 
 Felipe   Salomão,   julgado   em   9/9/2014.   Agravo   de   instrumento   Recuperação   judicial   Homologação   do   Plano   de 
 Recuperação   Judicial.   Possibilidade   de   controle   da   legalidade   das   estipulações   pelo   Poder   Judiciário.   Prazo 
 alongado   para   pagamentos   (8   anos   e   meio)   Carência   de   18   meses   e   deságio   de   64,10%   Atualização 
 monetária   (CDI   +   juros   de   0,6%   ao   ano)   Ausência   de   abuso   e/ou   ilegalidades   Precedentes   jurisprudenciais. 
 Flexibilização   da   contagem   do   prazo   de   supervisão   judicial,   a   fim   de   que   passe   a   fluir   do   termo   final   do   prazo 
 de   carência   previsto   no   plano   Enunciado   nº   2   aprovado   pelo   Grupo   de   Câmaras   de   Direito   Empresarial   deste 
 Tribunal.   Extensão   da   novação   aos   coobrigados   e   avalistas   Previsão   de   extensão   da   novação   que   não   é 
 inválida,   porém,   é   ineficaz   em   relação   aos   credores   que   não   compareceram   à   Assembleia-Geral,   ou   que, 
 presentes,   abstiveram-se   de   votar   e,   em   especial,   aos   que   votaram   contra   a   aprovação   do   plano   ou   que 
 formularam   objeção   direcionada   à   tal   previsão.   Cláusula   7ª   que   prevê   o   entrelaçamento   e   condicionamento 
 desta   recuperação   judicial   com   a   da   empresa   Tauá   Biodiesel   Ltda   Negociação   conjunta   entre   as   devedoras   e 
 os   credores   que   é   a   medida   mais   adequada   a   amparar   as   peculiaridades   do   caso,   permitindo-se   o 
 alinhamento   do   processo   recuperacional   das   empresas,   com   a   devida   e   efetiva   compreensão   da   situação 
 econômico-financeira   de   ambas   as   recuperandas,   possibilitado,   com   maior   eficiência   e   celeridade,   o 
 soerguimento   das   empresas   envolvidas.   Alegação   de   tratamento   desigual   ante   a   criação   da   classe   de   "credor 
 quirografário   em   posição   processual   especial"   Constrição   realizada   antes   da   recuperação   judicial   que   não 
 pode   resultar   em   benefício   em   relação   a   credores   que   se   encontram   na   mesma   classe   Violação   ao   princípio 
 da   igualdade   entre   credores   Ilegalidade   reconhecida.   Alegação   de   tratamento   desigual   diante   da   eventual 
 escolha   de   "credor   colaborador"   (fomentador)   Critério   objetivo   indefinido   à   escolha   da   instituição   financeira 
 Critério   subjetivo   de   escolha   pela   recuperanda   Impossibilidade   Instituição   eleita   pela   recuperanda   que 
 receberá   percentual   maior   do   percentual   do   crédito   que   lhe   cabe,   em   relação   a   àquela   não   colaboradora 
 Nulidade   reconhecida.   Dispositivo:   Decisão   de   homologação   do   PRJ   mantida   Recurso   desprovido,   com 
 observação.   (TJSP;   AI2061195-88.2019.8.26.0000;   Relator   Maurício   Pessoa;   2ª   Câmara   Reservada   de   Direito 
 Empresarial;   j.   22/10/2019).   A   atuação   do   Poder   Judiciário   está   restrita   à   legalidade   do   ato   deliberativo,   razão 
 pela   qual   deve   abster-se   o   julgador   de   adentrar   no   aspecto   da   viabilidade   econômica   do   plano   de 
 soerguimento   aprovado,   a   qual   constitui   mérito   da   soberana   vontade   da   Assembleia   Geral   de   Credores. 
 (TJGO,   Agravo   de   Instrumento   (CPC)   5191857-97.2018.8.09.0000,   Rel.   Des(a).   JOSÉ   CARLOS   DE 
 OLIVEIRA,   2ª   Câmara   Cível,   julgado   em   29/06/2020,   DJe   de   29/06/2020).   Agravo.   Recuperação   judicial.   Plano 
 aprovado   pelas   três   classes   de   credores   pelo   quorum   previsto   no   art.   45   da   Lei   n°   11.101/2005.   Aprovado   o 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
13

27
95

-8
5.

20
16

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
7C

6E
94

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
6/

02
/2

02
2 

às
 0

0:
10

 .

fls. 2573



 TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO  Emitido em: 26/02/2022 00:10 
 Certidão - Processo 1132795-85.2016.8.26.0100  Página: 4 

 plano   pela   Assembleia-   Geral   de   Credores   o   juiz   não   pode   deixar   de   conceder   a   recuperação   judicial   por 
 entender   que   o   plano   de   recuperação   não   tem   consistência   econômico-financeira.   Soberania   da   Assembleia 
 de   Credores   para   aprovar   ou   rejeitar   o   plano   de   recuperação.   Agravo   não   provido.   (TJSP.   AgI   99010198774-0. 
 Câm.   Reservada   à   Falência   e   Recuperação.   Rel   Des.   Manoel   de   Queiroz   Pereira   Calças.   DJ.   14.12.2010). 
 Destaque-se   que,   no   caso   em   questão,   a   recuperanda   realizou   os   pagamentos   em   atraso,   está   em   pleno 
 funcionamento   e   vem   cumprindo   suas   obrigações   pós-recuperação,   pagando   salários   e   mantendo   a   produção 
 e   circulação   de   bens   e   serviços.   Vale   dizer,   a   devedora   vem   apresentando   sua   contrapartida   ao   processo 
 recuperacional,   fazendo   gerar   todos   os   benefícios   econômicos   e   sociais   que   a   lei   busca   preservar.   Também   é 
 digno   de   notar   que   a   recuperanda   é   empresa   de   prestação   de   serviço,   sem   ativos   relevantes   a   serem 
 partilhados   entre   os   credores   em   caso   de   falência,   como   já   exposto   anteriormente.   Nesse   sentido,   conforme 
 apurado   pelo   administrador   judicial,   a   posição   dos   credores   em   caso   de   falência   seria   menos   favorável   do   que 
 as   condições   apresentadas   pelo   plano   de   recuperação.   No   caso   dos   autos,   sem   o   cômputo   do   vota   da   credora 
 Sonia,   na   classe   III,   houve   aprovação   do   plano   apenas   por   48,04%   dos   créditos,   faltando   1,96%   dos   créditos 
 para   que   fosse   aprovado   nos   termos   do   art.   45   da   Lei   n.   11.101/05   (fls.   2.551).   Para   a   hipótese   de   cram   down, 
 apurou-se   a   presença   de   todos   os   requisitos   do   art.   58   da   Lei   n.   11.101/05,   como   segue:   i)   quanto   ao   inc.   I   do 
 §1º   do   art.   58:   do   total   de   créditos   presentes,   no   valor   de   R$   2.882.382,69   (fls.   2.551),   69,76%   aprovaram   o 
 plano,   uma   vez   que   apenas   o   credor   Banco   do   Brasil,   com   crédito   de   R$   871.510,38,   foi   contrário   à   aprovação 
 do   plano   (fls.   2.549   e   2.551).   Assim,   nos   termos   do   inciso   I   do   §1º   do   artigo   58   da   Lei   11.101/05,   o   plano 
 obteve   voto   favorável   de   credores   que   representam   mais   da   metade   do   valor   de   todos   os   créditos   presentes   à 
 assembleia,   independentemente   de   classes,   no   percentual   de   69,76%;   ii)   quanto   ao   inc.   II   do   §1º   do   art.   58: 
 havia   duas   classes   votantes   (III   e   IV)   e   houve   a   aprovação   do   plano   por   100%   dos   credores   da   classe   IV,   por 
 cabeça   e   por   crédito   (fls.   2.551);   iii)   quanto   ao   inciso   III   do   §1º   do   artigo   58:   na   classe   que   rejeitou   o   plano 
 (classe   III),   houve   o   voto   favorável   de   mais   de   1/3   dos   credores,   computados   na   forma   dos   §§   1º   e   2º   do   art. 
 45   desta   Lei,   conforme   fls.   2.551,   uma   vez   que   houve   aprovação   por   80%   dos   credores,   por   cabeça,   e 
 48,04%,   por   crédito.   Destaca-se,   ainda,   a   ausência   de   tratamento   diferenciado   entre   os   credores   da   classe 
 que   rejeitou   o   plano   (classe   III).   Portanto,   é   possível   verificar   que   a   reprovação   do   plano   substitutivo, 
 constatada   sem   o   cômputo   do   voto   da   credora   Sônia,   deu-se   por   percentuais   mínimos,   evidenciando   uma 
 franca   maioria   voltada   à   sua   aprovação   (fls.   2.549),   tendo   havido   apenas   um   voto   desfavorável.   Nesse 
 sentido,   de   acordo   com   a   doutrina   e   a   jurisprudência,   é   passível   que   o   magistrado   homologue   o   modificativo 
 ao   plano   de   recuperação   judicial,   por   meio   do   instituto   do   cram   down,   conforme   abaixo   se   verifica: 
 Recuperação   judicial.   Decisão   homologatória   de   plano.   Agravo   de   instrumento   de   instituição   financeira 
 credora,   alegando   o   não   preenchimento   dos   requisitos   para   cram   down   (§   1º   do   art.   58   da   Lei   11.101/05). 
 Decisão   que   fez   adequada   interpretação   sistemática   da   Lei   de   Recuperação   de   Empresas   e   Falência,   à   luz   de 
 sua   principiologia.   Caso   em   que   uma   das   classes   votantes   na   Assembleia   de   credores   é   composta   por   apenas 
 um   credor,   que   votou   contrariamente   à   aprovação   do   plano,   certo   que   todos   os   demais   (100%)   o   aprovavam. 
 Há   situações   especialíssimas,   em   que   poderá   ser   impossível   que   o   requisito   de   aprovação   de   1/3   dos 
 credores   possa   ser   preenchido.   Na   hipótese   de   a   classe   ser   integrada   por   um   único   credor,   ou   cujo   crédito 
 supere   sozinho   o   requisito   de   2/3   de   aprovação,   impossível   seria   a   obtenção   de   aprovação   de   1/3   dos 
 credores   presentes   na   classe   que   rejeito   o   plano   de   recuperação   judicial.   Nessa   hipótese,   a   rejeição   apenas 
 por   um   único   credor   poderia   implicar   a   decretação   da   falência   da   recuperanda   em   detrimento   da   vontade   da 
 maioria.   (MARCELO   BARBOSA   SACRAMONE).   Precedente   do   STJ,   pela   flexibilização   dos   requisitos   do   'cram 
 down'   em   casos   excepcionais,   em   atenção   ao   princípio   da   preservação   da   empresa   (REsp   1337989/SP,   Rel. 
 Ministro   LUIS   FELIPE   SALOMÃO).   Precedentes   deste   Tribunal   no   mesmo   sentido   (AI   638.631-4/1-00,   ROMEU 
 RICUPERO,   antiga   Câmara   Especial   de   Falências   e   Recuperações   Judiciais;   AI   0235995-76.2012.8.26.0000, 
 ÊNIO   ZULIANI,   desta   1ª   Câmara   de   Direito   Empresarial).   A   solução   dada   ao   caso   em   julgamento,   enfim, 
 esteve   atenta   aos   fins   sociais   a   que   se   destina   a   Lei   11.101/2005,   especialmente   aos   princípios   da 
 preservação   da   empresa   e   do   atendimento   do   interesse   dos   credores   (art.   5º   da   Lei   de   Introdução   à   Normas 
 do   Direito   brasileiro).   Manutenção   da   decisão   agravada.   Agravo   de   instrumento   desprovido.   (TJSP,   Agravo   de 
 Instrumento   (CPC)   2097839-30.2019.8.26.0000,   Rel.   Des(a).   CESAR   CIAMPOLINI,   1ª   Câmara   Reservada   de 
 Direito   Empresarial,   julgado   em   03/09/2020).   ...   não   há   qualquer   ilicitude   em   se   votar   contrariamente   ao   plano, 
 uma   vez   que   cada   credor   vota   conforme   seus   interesses.   Entretanto,   foi   verificada   abusividade   do   voto   dos 
 bancos   agravantes,   que   foram   decisivos   para   a   reprovação   do   plano   de   recuperação.   A   postura   omissa   da 
 instituição   financeira   credora,   não   se   dispondo   a   nenhum   tipo   de   negociação,   pretendendo,   tão   somente,   a 
 convolação   da   falência   do   devedor,   é   indicativa   de   abusividade.   Não   se   pode   olvidar   que   o   crédito   detido   pelo 
 recorrente   tem   garantia   pessoal   dos   sócios   das   recuperandas,   o   que   corrobora   o   entendimento   de   abuso   no 
 direito   de   voto,   visto   que   a   recusa   à   negociação   dos   termos   do   plano   somada   ao   pleito   de   quebra   não   pode 
 ser   utilizada   como   mecanismo   de   pressão   aos   devedores   solidários   da   dívida.   Diante   de   tal   quadro,   bem 
 delineada   está   a   abusividade   do   voto   da   agravante,   que   foi   decisivo   para   a   reprovação   do   plano   na 
 assembleia,   razão   pela   qual   é   de   rigor   a   sua   desconsideração   no   caso   concreto   (TJSP,   Agravo   de   Instrumento 
 (CPC)   2122678-85.2020.8.26.0000,   Rel.   Des(a).   AZUMA   NISHI,   1ª   Câmara   Reservada   de   Direito   Empresarial, 
 julgado   em   03/09/2020).   Posto   isso,   com   fundamento   no   art.   58,   §   1º,   da   Lei   n.   11.101/05,   homologo   o   plano 
 modificativo   da   recuperação   já   concedida   à   COSTA   MONTEIRO   CONFECÇÕES   LTDA.,   destacando-se   o   seu 
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 cumprimento   nos   termos   dos   artigos   59   a   61   da   mesma   lei.   Outrossim,   considerando   o   encerramento   do   prazo 
 de   fiscalização   de   2   anos,   manifeste-se   a   administradora   judicial   e   a   recuperanda   sobre   o   cumprimento   do 
 plano   de   recuperação   judicial   e   a   possibilidade   de   encerramento   do   processo   de   recuperação   judicial.   7.Fls. 
 2.554/2.555.   Pleito   de   fixação   de   remuneração   complementar,   por   parte   da   auxiliar   do   Juízo,   ante   o   trabalho 
 exercido   após   o   encerramento   do   período   de   fiscalização.   À   recuperanda   e   ao   Ministério   Público.   Após, 
 tornem à conclusão. Intime-se." 

           SÃO PAULO, 26 de fevereiro de 2022. 
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